
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2251745 - SC (2025/0507056-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - SC048578

JOSE MIGUEL GARCIA MEDINA - SC048589
AGRAVADO : INTERCROMA S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL 

OUTRO NOME :
VON SALTIEL SERVICOS E SOLUCOES EMPRESARIAIS
LTDA - ADMINISTRADOR JUDICIAL

ADVOGADOS : EVERALDO LUIS RESTANHO - SC009195
FERNANDO MORALES CASCAES - SC029289
GABRIEL DE FARIAS GEHRES - SC034759
CAROLINA LANZINI SCATOLIN - SC060199

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO GARANTIDO
POR CESSÃO FIDUCIÁRIA.  SALDO REMANESCENTE APÓS
EXAURIMENTO DA GARANTIA. NATUREZA QUIROGRAFÁRIA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu
parcial  provimento  ao  recurso  especial  para  reconhecer  a
natureza  quirografária  dos  valores  dos  créditos  habilitados  na
recuperação judicial cuja garantia fiduciária tenha sido exaurida
ou considerada insuficiente, bem como afastar a multa aplicada
com fundamento no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de prestação jurisdicional por suposta violação dos arts. 489 e
1.022  do  CPC;  e  (ii)  verificar  se  o  agravante  impugnou
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
especialmente quanto à concursalidade do saldo remanescente
de crédito garantido por cessão fiduciária.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  Não  há  violação  dos  arts.  489  e  1.022  do  CPC quando  o
tribunal  de  origem  apresenta  fundamentação  suficiente  para
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solucionar  a  controvérsia,  ainda  que  em sentido  contrário  aos
interesses da parte, pois não se confunde decisão desfavorável
com negativa de prestação jurisdicional.
4. O crédito garantido por alienação ou cessão fiduciária possui
natureza extraconcursal  apenas até o limite do bem ou direito
objeto da garantia,  de modo que eventual saldo remanescente
não  coberto  deve  ser  submetido  aos  efeitos  da  recuperação
judicial na condição de crédito quirografário, conforme orientação
firmada pelo STJ (REsp n. 1.953.180/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/11/2021, DJe
de 1º/12/2021).
5. A decisão agravada não declarou a ineficácia prospectiva da
garantia  fiduciária  nem  determinou  a  submissão  integral  do
crédito  à  recuperação  judicial,  mas  apenas  reconheceu  a
natureza  concursal  dos  valores  não  abrangidos  pela  garantia
abstratamente  considerada,  em  conformidade  com  a
jurisprudência desta Corte.
6. A interposição de agravo interno exige impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 1.021,
§ 1º, do CPC, sendo inadmissível o recurso que deixa de infirmar
as razões utilizadas para o julgamento monocrático, conforme a
Súmula n. 182/STJ.
7.  No  caso,  a  parte  agravante  limitou-se  a  reiterar  a  tese  de
manutenção  da  integralidade  da  garantia  fiduciária,  sem
demonstrar  equívoco  nos  fundamentos  adotados  pela  decisão
agravada, incidindo o óbice da Súmula n. 182/STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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solucionar  a  controvérsia,  ainda  que  em sentido  contrário  aos
interesses da parte, pois não se confunde decisão desfavorável
com negativa de prestação jurisdicional.
4. O crédito garantido por alienação ou cessão fiduciária possui
natureza extraconcursal  apenas até o limite do bem ou direito
objeto da garantia,  de modo que eventual saldo remanescente
não  coberto  deve  ser  submetido  aos  efeitos  da  recuperação
judicial na condição de crédito quirografário, conforme orientação
firmada pelo STJ (REsp n. 1.953.180/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/11/2021, DJe
de 1º/12/2021).
5. A decisão agravada não declarou a ineficácia prospectiva da
garantia  fiduciária  nem  determinou  a  submissão  integral  do
crédito  à  recuperação  judicial,  mas  apenas  reconheceu  a
natureza  concursal  dos  valores  não  abrangidos  pela  garantia
abstratamente  considerada,  em  conformidade  com  a
jurisprudência desta Corte.
6. A interposição de agravo interno exige impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 1.021,
§ 1º, do CPC, sendo inadmissível o recurso que deixa de infirmar
as razões utilizadas para o julgamento monocrático, conforme a
Súmula n. 182/STJ.
7.  No  caso,  a  parte  agravante  limitou-se  a  reiterar  a  tese  de
manutenção  da  integralidade  da  garantia  fiduciária,  sem
demonstrar  equívoco  nos  fundamentos  adotados  pela  decisão
agravada, incidindo o óbice da Súmula n. 182/STJ.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que deu parcial provimento ao recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ Fl.179/188).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado (e-STJ Fl.192/205).

Intimado, o Ministério Público Federal não se manifestou (e-STJ Fl.191).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ Fl.170/175):

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de
Processo Civil se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional. 

De  igual  modo,  o  art.  489, §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada. 

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial. 

Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015,
pois  não  se  constatam  omissão,  obscuridade  ou  contradição  nos
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário
apreciou  a  demanda  de  forma  clara  e  precisa,  deixando  bem
delineados  os  fundamentos  dos  julgados.  "  (AgInt  no  AREsp  n.
2.441.987/DF,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.) 

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que a ausência de menção a um outro argumento invocado pela defesa
não macula o comando decisório  se,  bem fundamentado,  apresenta
razões capazes de se sustentar por si. 

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.) 

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação. 

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
VIOLAÇÃO DO  ART.  1.022 DO CPC.  INEXISTÊNCIA.  MULTA
DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO
DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
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1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte
com  ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n.  1.907.401/SP, relatora Ministra
Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  22/8/2022,
DJe de 29/8/2022). 

(AgInt  no  AREsp  n.  2.746.371/PE,  relator  Ministro  Humberto
Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  17/3/2025, DJEN  de
20/3/2025.) 

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa. 

Adiante,  a  análise  dos  autos  indica  que  a  Corte  de  origem adotou
entendimento  desalinhado  ao  perfilhado  pela  jurisprudência  desta
Corte na questão relativa à concursalidade do crédito. 

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado  vem  se  manifestando  da  seguinte  forma:  "No  caso  de  a
alienação do bem dado em garantia ser insuficiente para a quitação do
valor  devido,  o  saldo  remanescente  deve  ser  considerado  como
quirografário." (AgInt no REsp n. 2.154.170/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva,  Terceira Turma, julgado em  14/4/2025, DJEN de
24/4/2025.) 

No mesmo sentido: 

RECURSO  ESPECIAL.  EMPRESARIAL.  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  PERDA  DO  OBJETO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CRÉDITO  GARANTIDO  POR  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
EXTRACONCURSALIDADE. OBJETO DA GARANTIA. LIMITES.
AVALISTAS.

1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na
vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015  (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

2. Cinge-se a controvérsia a definir se a natureza extraconcursal
do crédito garantido por alienação fiduciária se limita aos bens
alienados em garantia e se pode ser exigido dos avalistas em
recuperação judicial. 

3. Não havendo decisão definitiva acerca da natureza do crédito
e  os  limites  da  extraconcursalidade,  não  é  possível  falar  em
perda de objeto do presente recurso especial. 

4.  Os  credores  fiduciários  estão  excluídos  dos  efeitos  da
recuperação  judicial  somente  em  relação  ao  montante
alcançado pelos bens alienados em garantia.

5. Na hipótese, as avalistas estão em recuperação judicial e os
bens  alienados  em garantia  não  lhes  pertencem,  motivo  pelo
qual não podem ser expropriados outros bens de sua titularidade,
pois devem servir ao pagamento de todos os credores. 

6. Recurso especial conhecido e não provido.

(REsp  n.  1.953.180/SP,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  25/11/2021, DJe  de
1/12/2021. Grifo Acrescido) 
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.
IMPUGNAÇÃO  DE  CRÉDITO.  GARANTIA  PRESTADA  POR
TERCEIRO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  PRECEITO
CONSTITUCIONAL. EXAME. INVIABILIDADE. ENTENDIMENTO
DOMINANTE.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.
POSSIBILIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO
NÃO PROVIDO.

1. É extraconcursal o crédito garantido por alienação fiduciária,
embora oferecido o bem por terceiros, não sendo necessária a
identificação  pessoal  do  fiduciante  ou  fiduciário  com  o  bem
imóvel ofertado em garantia ou com a própria recuperanda.

2.  No  REsp  nº  1.953.180/SP não  houve  a  modificação  do
entendimento jurisprudencial de que o crédito garantido por
alienação  fiduciária  detém  natureza  extraconcursal.  Na
verdade,  a  Terceira  Turma  consignou  que  será
extraconcursal,  nos  limites  do  valor  do  bem  objeto  da
garantia, de modo que eventual saldo devedor superior ao
montante do bem terá natureza concursal. 

3.  É  inadmissível,  em recurso  especial,  a  análise  de  suposta
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de se usurpar
a  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  termos  do
art. 102 da CF.

4.  Malgrado  a  literalidade  da  dicção  legal  do  art.  932, V,  do
NCPC, esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que a
interpretação  sistêmica  do  Código  recomenda  uma  exegese
ampliativa  da  norma,  de  modo  a  autorizar  o  julgamento
monocrático  dos  recursos  com  amparo  na  existência  de
orientação jurisprudencial dominante. 

5. A apreciação do tema pelo órgão colegiado no agravo interno
supera eventual nulidade da decisão singular. 

6.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de
evidenciar  a  inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar
o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente
mantido em seus próprios termos. 

7. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.810.708/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em  15/5/2023, DJe de  17/5/2023. Grifo
Acrescido) 

Com efeito, ao apontar que "a verificação da concursalidade ou não do
saldo  devedor  remanescente,  após  a  amortização  das  garantias
vinculadas às Cédulas de Crédito  Bancário,  deve considerar  se tais
garantias  abrangiam  integralmente  a  dívida  no  momento  de  sua
constituição  e  não  com  base  na  data  em  que  foi  deferido  o
processamento da recuperação judicial", a corte de origem findou por
violar  o  conteúdo  do  art.  49, caput  e  §  3º  daLei  nº  11.101/2005,
conforme interpretação dada por este colegiado. 

No mesmo sentido,  apurada a adequação da tese que vinha sendo
sustentada, a imposição da multa do artigo 1.026, § 2º do CPC findou
por se dar em detrimento da natureza protelatória do recurso. 
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Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a interposição de
recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à
dignidade  da  justiça,  ainda  que  com  argumentos  reiteradamente
refutados  pelo  Tribunal  de  origem ou  sem alegação de  fundamento
novo. 

No mesmo sentido: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZATÓRIA
POR DANO MORAL.  OFENSA AOS ARTS.  489,  §  1º,  E  1.022 DO
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS
INTERESSES  DA  PARTE.  MULTA  POR  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.
AFASTAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.
SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, §
1º, e 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou
fundamentação  suficiente  decidindo  integralmente  a  controvérsia.  É
indevido  conjecturar-se  a  existência  de  omissão,  obscuridade  ou
contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade
com os interesses da parte. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça é firme no sentido de que "o simples fato de haver o litigante
feito uso de recurso previsto em lei não significa litigância de má-fé"
(AgRg  no  R  Esp  995.539/SE,  Terceira  Turma,  Rel.  Min.  NANCY
ANDRIGHI, D Je de 12/12/2008). "Isso, porque a má-fé não pode ser
presumida, sendo necessária a comprovação do dolo da parte, ou seja,
da intenção de obstrução do trâmite regular do processo, nos termos
do art. 80 do Código de Processo Civil de 2015" (E Dcl no AgInt no AR
Esp  844.507/SP,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 08/10/2019, D Je de 23/10/2019). 3. Na hipótese, o Tribunal
a quo, após o exame acurado dos autos e das provas, concluiu pela
caracterização  de  litigância  de  má-fé  da  parte  ora  agravante,  que
alterou a verdade dos fatos com o intuito de locupletar-se ilicitamente.
4. A modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre a litigância
de má-fé da parte agravante demandaria  o revolvimento do suporte
fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  inviável  em  sede  de  recurso
especial,  a  teor  do  que  dispõe  a  Súmula  7/STJ.  5.  Agravo  interno
provido  para  reconsiderar  a  decisão  ora  agravada  e,  em  novo
julgamento,  conhecer  do  agravo  para  negar  provimento  ao  recurso
especial.  (AgInt  no  AR  Esp  n.  2.115.563/MS,  relator  Ministro  Raul
Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  26/9/2022, D  Je  de  13/10/2022,
grifei). 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 322 E 373, II, DO
CPC/2015; 112, 1.511, VI E VII, 1.565, 1.566, 1.659 E 1.725 DO CC/
2002.  DEFICIÊNCIA  NA  ARGUMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  MULTA.  NATUREZA  PROTELATÓRIA
NÃO  ATESTADA.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ  NÃO  CONFIGURADA.
HONORÁRIOS  RECURSAIS.  MAJORAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. Consoante dispõe o
art.  1.022 do  CPC/2015,  destinam-se os embargos de declaração a
afastar eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro material na
decisão embargada, não se caracterizando via própria ao rejulgamento
da  causa.  2.  Não  incide  a  multa  prevista  no  art.  1.026, §  2º,  do
CPC/2015,  pois  ausente  a  natureza  protelatória  do  recurso.  3.  A
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem
ato  atentatório  à  dignidade  da  justiça,  ainda  que  com  argumentos
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reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de
fundamento  novo.  4.  Segundo jurisprudência  da Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça, não é cabível a majoração dos honorários
recursais  no  julgamento  de  agravo  interno  ou  de  embargos  de
declaração. 5. Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl no AgInt no
AR  Esp  n.  2.490.524/SC,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, D Je de 26/6/2024, grifei).

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a  redação do  art.  1.021, §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF,  POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
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4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento  do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021, §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.
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3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Reafirma a parte recorrente que "a amortização dos valores cedidos em
garantia não extingue a garantia fiduciária, permanecendo ela válida enquanto haja
possibilidade de gerar novos recebíveis, eis que a propriedade fiduciária se mantém
hígida na medida em que perdurar a dívida" e que "A inexistência de saldo nas contas
vinculadas,  dessa  maneira,  não  conduz  ao  suposto  esvaziamento  da  garantia  e,
logicamente,  não torna o crédito  automaticamente sujeito  à Recuperação Judicial,
uma vez que a cessão fiduciária em garantia recaiu também sobre créditos futuros (a
performar),  permanecendo  os  direitos  creditórios  no  patrimônio  do  cessionário
enquanto não vencida a obrigação garantida."
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Todavia,  a  decisão  recorrida  limitou-se  a  dar  parrcial  provimento  ao
recurso apenas para "estabelecer  a  concursalidade na condição quirográfaria  dos
valores dos créditos habilitados pela recorrida que tenham tido sua garantia exaurida
ou  reputada  insuficiente,  afastando,  ainda,  a  multa  aplicada  em  desfavor  do
recorrente com base no artigo 1.026, § 2º do CPC."

Ou  seja,  em  momento  nenhum  houve  a  declaração  de  ineficácia
prospectiva  da  cláusula  determinando  a  concursalidade  da  integralidade  do
remanescente, mas apenas se determinou que a parte não garantida pela cessão de
créditos haveria de ser incluída na classe quirografária.

A análise das razões recursai indica, assim, que não houve impugnação
efetiva ao decidido, a indicar a incidência do óbice previsto na Súmula 182 do STJ (É
dever do agravante infirmar as razões da decisão agravada. Inadmissível o recurso
quando não ataca os argumentos em que se embasou a decisão impugnada.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.

Documento eletrônico VDA59166985 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/08/2026 14:58:51
Código de Controle do Documento: 2e094111-e334-44ca-9e98-a8a37104789b



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.251.745 / SC

Número Registro: 2025/0507056-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
11462703020248260100  50003748920248240536  50298067820258240000  50305411420258240000
50560135120248240000 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INTERCROMA S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL 
REPR. POR : VON SALTIEL SERVICOS E SOLUCOES EMPRESARIAIS LTDA -

ADMINISTRADOR JUDICIAL
ADVOGADOS : EVERALDO LUIS RESTANHO - SC009195

FERNANDO MORALES CASCAES - SC029289
GABRIEL DE FARIAS GEHRES - SC034759
CAROLINA LANZINI SCATOLIN - SC060199

RECORRIDO : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - SC048578

JOSE MIGUEL GARCIA MEDINA - SC048589

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - SC048578

JOSE MIGUEL GARCIA MEDINA - SC048589
AGRAVADO : INTERCROMA S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL 

:

Documento eletrônico VDA59392753 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/08/2026 01:05:13
Código de Controle do Documento: 63237a40-9228-479d-8083-e8d571daa5fd



OUTRO
NOME

VON SALTIEL SERVICOS E SOLUCOES EMPRESARIAIS LTDA -
ADMINISTRADOR JUDICIAL

ADVOGADOS : EVERALDO LUIS RESTANHO - SC009195
FERNANDO MORALES CASCAES - SC029289
GABRIEL DE FARIAS GEHRES - SC034759
CAROLINA LANZINI SCATOLIN - SC060199

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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